PARECER Nº 136, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 117, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o Projeto de Lei nº 0117, de 2016 dispõe sobre restrições à confecção, distribuição e comercialização de peças de uniformes, distintivos e insígnias da Polícia Civil, Polícia Federal, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e do Sistema Penitenciário do Estado, e dá outras providências.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 23ª a 27ª Sessões Ordinárias (de 08/03/16 a 14/03/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a aprovação do Projeto de Lei nº 0117, de 2016.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto ao mérito, à proposição seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que também opinou pela aprovação do referido projeto, na forma da Emenda proposta.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Desta forma, examinando o projeto, verificamos que o mesmo não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o mesmo em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual, razão pela qual somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 117, de 2016 e à emenda apresentada pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.
a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CSPAP.

Sala das Comissões, em 28/2/2018.

a) Roberto Engler – Presidente
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